
   
   Poder Judiciário

    Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
    Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2013433-58.2014.815.0000
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante:  Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, a Bela.  Maria 
Clara Carvalho Lujan
Agravado: José Belarmino de Oliveira Filho
Advogado:  Alexsandro de Almeida Cavalcante e Ricardo Leite de Melo

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUSTEIO  DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. CONCESSÃO DO PEDIDO 
DE  TUTELA  ANTECIPADA.  DESCUMPRIMENTO. 
DETERMINAÇÃO DO BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. 
IRRESIGNAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  DIREITO  À  SAÚDE 
QUE  SE  SOBREPÕE  A  QUESTÕES  ORÇAMENTÁRIAS. 
MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  SEGUIMENTO 
NEGADO.
 
- É possível o bloqueio de valores de conta dos entes públicos 
para fins de satisfação da obrigação de fazer concernente ao 
custeio de material cirúrgico, conforme autoriza o art. 461, § 
5º, do CPC. Ademais, o direito à saúde se sobrepõe a questões 
orçamentárias.

- Nos termos do art. 557 do CPC, o relator negará seguimento 
a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Vistos, etc.

 José Belarmino de Oliveira Filho propôs Ação de Obrigação 
de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada contra o Estado da Paraíba, objetivando 
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o custeio de cirurgia para o implante de eletrodo cerebral profundo, em razão da 
doença de Parkinson, que o acomete há oito anos

Alegou  que,  malgrado  não  tenha  condições  de  custear  o 
procedimento, sem interferir em sua  subsistência, o promovido estaria se negando 
a fazê-lo, em total afronta ao texto constitucional.

Conclusos  os  autos,  o  Juiz,  vislumbrando  a  presença  dos 
requisitos legais para tanto, deferiu a antecipação de tutela requerida, ordenando a 
realização da cirurgia, no prazo de 10 dias (fls. 88/89).

Comunicado o descumprimento da determinação e ouvido o 
MP, o Magistrado ordenou o bloqueio do valor de R$ 331.900,00 das contas do 
promovido, devendo referida quantia permanecer à disposição do Juízo (fls. 123).

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs o presente agravo 
de instrumento, sustentando o impedimento legal para a antecipação da tutela, por 
força do disposto na Lei nº 9.494/97, e a impossibilidade do bloqueio de verbas 
públicas (fls. 02/07.

É o relatório. Decido.

De início,  registro que possíveis questionamentos acerca da 
antecipação  da  tutela  precluíram,  eis  que  não  interposto  o  recurso  próprio  no 
momento de seu deferimento.

Anda que assim não fosse, desarrazoado referida insurgência, 
posto que  interpretando restritivamente as limitações ao poder geral de cautela do 
Magistrado condensadas em vários diplomas normativos, o STF entendeu por não 
admitir a antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, que esgote, no todo ou 
em  parte,  o  objeto  da  ação,  apenas  no  tocante  à  reclassificação  funcional  ou 
equiparação  de  servidores  públicos,  à  concessão  de  aumento  ou  extensão  de 
vantagens pecuniárias, à outorga ou acréscimo de vencimentos e ao pagamento de 
vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor público.

Desta  forma,  como  a  presente  lide  não  versa  sobre 
nenhuma das matérias acima mencionadas, não vislumbro óbice processual ao 
deferimento da medida que está sendo impugnada.

No  mais,  vislumbro  ser  plenamente  possível  o  bloqueio 
judicial de verbas públicas em casos deste jaez, consoante iterativa jurisprudência:
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“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO. DESCUMPRIMENTO  DA 
DECISÃO  JUDICIAL  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  
BLOQUEIO  DE  VERBAS  PÚBLICAS.  MEDIDA  EXECUTIVA.  
POSSIBILIDADE, IN CASU.  PEQUENO VALOR. ART. 461,  § 5.º,  
DO  CPC.  ROL EXEMPLIFICATIVO  DE  MEDIDAS.  PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL  À  SAÚDE,  À  VIDA  E  À  DIGNIDADE DA  
PESSOA  HUMANA.  PRIMAZIA  SOBRE  PRINCÍPIOS  DE  
DIREITO  FINANCEIRO  E  ADMINISTRATIVO.  NOVEL  
ENTENDIMENTO DA E. PRIMEIRA TURMA.
1. O art. 461, §5.º do CPC, faz pressupor que o legislador, ao possibilitar  
ao juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas assecuratórias  
como  a  "imposição  de  multa  por  tempo  de  atraso,  busca  e  apreensão,  
remoção  de  pessoas  e  coisas,  desfazimento  de  obras  e  impedimento  de  
atividade nociva, se necessário com requisição de força policial", não o fez  
de forma taxativa, mas sim exemplificativa, pelo que, in casu, o sequestro  
ou bloqueio  da verba necessária à aquisição da prótese  objeto da tutela  
deferida,  providência  excepcional  adotada  em  face  da  urgência  e  
imprescindibilidade da prestação dos mesmos, revela-se medida legítima,  
válida e razoável.
2.  Recurso  especial  que  encerra  questão  referente  à  possibilidade  de  o  
julgador determinar, em ação que tenha por objeto procedimento cirúrgico  
necessário a pessoa portadora de obesidade mórbida, hipertensão arterial e  
artropatias, medidas executivas assecuratórias ao cumprimento de decisão  
judicial antecipatória dos efeitos da tutela proferida em desfavor de ente  
estatal, que resultem no bloqueio ou sequestro de verbas deste depositadas  
em conta corrente.
3. Deveras, é lícito ao julgador, à vista das circunstâncias do caso concreto,  
aferir o modo mais adequado para tornar efetiva a tutela, tendo em vista o  
fim da norma e a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses  
fáticas. Máxime diante de situação fática, na qual a desídia do ente estatal,  
frente ao comando judicial emitido, pode resultar em grave lesão à saúde  
ou mesmo por em risco a vida do demandante.
4.  Os  direitos  fundamentais  à  vida  e  à  saúde  são  direitos  subjetivos  
inalienáveis,  constitucionalmente  consagrados,  cujo  primado,  em  um  
Estado Democrático de Direito como o nosso, que reserva especial proteção  
à  dignidade  da  pessoa  humana,  há  de  superar  quaisquer  espécies  de  
restrições  legais.  Não  obstante  o  fundamento  constitucional,  in  casu,  
merece destaque a Lei Estadual n.º 9.908/93, do Estado do Rio Grande do  
Sul, que assim dispõe em seu art. 1.º:  "Art. 1.º. O Estado deve fornecer,  
de  forma  gratuita,  medicamentos  excepcionais  para  pessoas  que  não  
puderem prover as despesas com os referidos medicamentos, sem privarem-
se  dos  recurso  indispensáveis  ao  próprio  sustento  e  de  sua  família.  
Parágrafo único.  Consideram-se medicamentos excepcionais aqueles que  
devem  ser  usados  com  frequência  e  de  forma  permanente,  sendo  
indispensáveis à vida do paciente." 5. A Constituição não é ornamental,  
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não se resume a um museu de princípios, não é meramente um ideário;  
reclama  efetividade  real  de  suas  normas.  Destarte,  na  aplicação  das  
normas  constitucionais,  a  exegese  deve  partir  dos  princípios  
fundamentais,  para  os  princípios  setoriais.  E,  sob  esse  ângulo,  merece  
destaque o princípio fundante da República que destina especial proteção a  
dignidade da pessoa humana.
6.  Outrossim, a tutela jurisdicional  para ser efetiva deve dar ao lesado  
resultado prático equivalente ao que obteria se a prestação fosse cumprida  
voluntariamente.  O  meio  de  coerção  tem  validade  quando  capaz  de  
subjugar  a  recalcitrância  do  devedor.  O  Poder  Judiciário  não  deve  
compactuar com o proceder do Estado, que condenado pela urgência da  
situação a entregar medicamentos imprescindíveis proteção da saúde e da  
vida de cidadão necessitado, revela-se indiferente à tutela judicial deferida  
e aos valores fundamentais por ele eclipsados.
(…)
9.  Agravo regimental  desprovido.”  (AgRg no REsp 880.955/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2007, 
DJ 13/09/2007, p. 168)

“Constitucional e Processual. Remessa oficial. Ação de obrigação de fazer.  
Fornecimento  de  medicamento.  Dever  constitucional.  Condenação  do  
Estado.  Insurgência.  Legitimidade  passiva  do  Estado.  Responsabilidade  
solidária entre os Entes da Federação. Competência da Justiça Estadual.  
Necessidade do tratamento requerido. Provas incontestes. Laudo médico.  
Direito  à  vida.  Princípio  maior.  Supremacia  sobre  os  demais.  Decisão  
judicial não sujeita a óbices administrativos. Possibilidade de bloqueio  
de verbas públicas. Desprovimento da remessa. - 0 Estado a que se refere  
o art. 196 é gênero, dos quais são espécies a União, os Estados-membros, o  
Distrito Federal e os Municípios, sendo a responsabilidade constitucional  
solidária de cada um destes entes pela saúde da população.  - Conforme  
dispõem os artigos 62 e 196 da Carta Magna, cabe ao Estado o dever de  
fornecer,  gratuitamente,  tratamento  médico  a  pacientes  necessitados.  -  
Cumpre reiterar que a vida é o bem maior dentre aqueles que cabem ao  
Poder Público zelar, devendo prevalecer sobre quaisquer outros interesses,  
eis que sem ele os demais interesses socialmente reconhecidos não possuem  
o  menor  significado  ou proveito.” (TJPB -  Acórdão do processo  nº 
00120110095492001 - TRIBUNAL PLENO - Relator DES. JOSÉ DI 
LORENZO SERPA - j. em 16/06/2012) 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  MEDICAMENTO.  PRELIMINARES.  
CERCEAMENTO  DE DEFESA.  AFRONTA AOS  PRINCÍPIOS  DA 
COOPERAÇÃO  E  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  REJEIÇÃO.  DIREITO  
FUNDAMENTAL À VIDA E À SAÚDE. SOBREPOSIÇÃO SOBRE  
QUALQUER ESPÉCIE DE RESTRIÇÃO LEGAL.  POSSIBILIDADE 
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DE SEQUESTRO DE VERBAS PÚBLICAS. DESPROVIMENTO. O 
fornecimento  gratuito  de  medicamentos  e  de  exames  médicos  constitui  
responsabilidade  solidária  da  União,  dos  Estados  e  dos  Municípios  
derivada dos artigos 196 e 198 da Constituição Federal, assim todos os  
entes são partes legítimas para figurarem no polo passivo da demanda.  
Não constitui cerceamento do direito de defesa, passível de nulidade da  
sentença,  o  fato  de  o  Juiz  entender  que  a  questão  está  pronta  para  
julgamento, ex vi do art. 330, I, do Código de Processo Civil. Nos termos  
do CPC, é dever do juiz, quando não houver mais necessidade de produção  
de  provas  na audiência,  conhecer diretamente do pedido.  Não constitui  
cerceamento de defesa em afrontamento aos princípios da cooperação e da  
ampla defesa e do contraditório, a não intimação das partes pelo Juízo de  
primeiro  grau  de  sua  intenção  de  antecipar  o  julgamento  da  lide.  O 
bloqueio  da  verba  pública  necessária  para  aquisição  de  
medicamentos há de cotejar-se com o risco de morte,  segundo o  
princípio da proporcionalidade. Assim, é legal o referido bloqueio  
para ser assegurada a plena efetividade das decisões que compelem  
a  Administração  Pública  a  fornecer  medicamentos.”  (TJPB  - 
Acórdão do processo nº 20020100025556002 - 4ª CAMARA CIVEL - 
Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA - 
j. em 30/06/2011) 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO  
ESPECIFICADO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO, EXAME  
OU  PROCEDIMENTO.  PRAZO  PARA  CUMPRIMENTO  DA 
DECISÃO. O prazo para o cumprimento da decisão deve ser razoável, de  
forma a não impedir o exercício desta faculdade pelo devedor, contanto que  
não haja risco de lesão grave e irreparável, existente no caso em concreto.  
Bloqueio de valores.  É legítimo o bloqueio de valores nas contas do  
ente público na hipótese de descumprimento de decisão judicial.  
Para a satisfação da obrigação de dar,  de fazer,  de não fazer,  é  
lícito  que  sejam  determinadas  as  medidas  necessárias  ao  seu  
cumprimento, conforme autorizam os arts. 461-a, § 3º, e 461, § 5º,  
do CPC. O rol de medidas necessárias ao cumprimento de decisões  
não é taxativo. Agravo de instrumento a que se nega seguimento,  
com fundamento no artigo 557, caput, do CPC.” (TJRS; AI 567591-
92.2012.8.21.7000; Teutônia; Vigésima Segunda Câmara Cível; Relª 
Desª Denise Oliveira Cezar; Julg. 17/12/2012; DJERS 25/01/2013) 

Ora,  o  art.  557  do  CPC,  prescreve  que  “O  relator  negará 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, só Supremo Tribunal Federal  ou Tribunal Superior.”

Diante  de  tais  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  ao 
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presente agravo de instrumento.

P.I.

Transitado em julgado, arquivem-se os autos.

João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora  
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	É o relatório. Decido.

